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Área do Direito: Penal

Resumo: Racismo, por caracterizar um fenôme-
no estrutural na sociedade brasileira, articula-se 
também em casos que configuram trabalho es-
cravo moderno de acordo com o art. 149 do CP. 
Ciente disso, o legislador optou por inserir neste 
tipo penal o § 2º, II, que exige aumentar a pe-
na de metade, se o crime de reduzir alguém à 
condição análoga à de escravo for cometido “por 
motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião 
ou origem”. A gritante falta de jurisprudência 
sobre essa importante manifestação de racismo 
no Brasil sugere que tal discriminação é ou ra-
ramente investigada pelos órgãos competentes 
ou rotineiramente descartada pelo judiciário. 
Essa inoperância da justiça coloca o Estado em 
elevado risco de responsabilização internacio-
nal. Diante disso, o presente artigo  objetiva 
jogar alguma luz a relevantes aspectos concei-
tuais e dogmáticos do delito, em regra, preca-
riamente comentados pela pertinente literatura 
acadêmica.

Palavras-chave: Trabalho escravo moderno; Ra-
cismo; Majorante; Inoperância; Responsabilida-
de internacional.

Abstract: In Brazil, racism, for being a structur-
al phenomenon, can be also detected in cases 
qualifying as modern slavery in accordance with 
article 149 of the countries´ penal code. Aware 
of this, the Brazilian legislator opted to insert in-
to the offence a paragraph that obliges to raise 
the prison sentence by the half, if the crime was 
committed “on race bias motive, colour, ethnic-
ity, religion or origin.” The blatant lack of juris-
prudence on this important manifestation of 
racism in Brazil suggests that such discrimina-
tion is or  rarely investigated by the competent 
organs  or routinely rebutted by the judiciary. 
What is more is that it increases the risk for 
Brazilian state of being held responsible interna-
tionally for non-compliance with antiracist obli-
gations. Against this backdrop, it is the purpose 
of the present article to shed a light on some of 
article 149, § 2, II relevant conceptual and dog-
matic aspects, often precariously commentated 
by the pertinent academic literature.
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1.	I ntrodução

O art. 149, caput, do CP brasileiro criminaliza “reduzir alguém à condição aná-
loga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exausti-
va, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por 
qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou 
preposto”. Destarte, pretende-se prevenir e suprimir no solo brasileiro a chamada 
escravidão de facto ou moderna, sendo esta, uma prática absolutamente incom-
patível com os direitos humanos constitucional e internacionalmente garantidos.




